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Ministério da Justiça

CONSELHO NACIONAL DE POLITICA PENITENCIARIA

ATA DA QUADRAGÉSIMA OITAVA REU-
NIÃO DO CONSELHO NACIONAL DE PO-
LITICA PENITENCIÁRIA,. REALIZADA
EM EM 26 (VINTE E SEIS) DE NOVEM-
BRO DE 1984 (MIL NOVECENTOS E OI-
TENTA E QUATRO).

Aos 26(vinte e seis) dias do mes de novembro de 1984 (mil nove
centos e oitenta e quatro) reuniu-se o Conselho .Nacional 'de Política P-e'
nitenciãria, no Edifício Sede do Ministério da Justiça, sala 470 (quatro
centos e setenta), sob a égide de seu Presidente, Dr. PIO SOARES CANE--7
DO.. Presentes os Senhores Conselheiros ANTÔNIO ZAPPALA, JOSÉ DANTON
DE OLIVEIRA, JOSÉ DE SIQUEIRA SILVA , SÉRGIO MARCOS DE MORAES PITOMBO e
RENE ARIEL DOTTI. Iniciando os trabalhos constantes da ordem do dia o
Senhor Presidente submeteu à apreciação do Corendo Conselho, a ata da
reunião anterior, tendo sido aprovada por unanimidade. ProSseguindo o
Senhor Presidente informou sobre os expedientes que tramitaram pelo CNPP
no período compreendido entre 25(vinte e cinco) de outubro a 22 (vinte
e dois) de novembro próximo passado. Á oportunidade o Senhor Presiden-
te determinou que fosse consignado nesta, a nomeação do Emérito Profes-
sor ANTÔNIO VICENTE DA CGSTA.OUNIOR,pata a foik:ão deConselheiro Titular do
CNPP, tendo em vista seus profundos conhecimentos na área penitenciá-
ria. Em seguida o Senhor Presidente passou a palavra ao Senhor Conse-
lheiro ANTÔNIO ZAPPALA para emitir parecer sobre a inspeção 	 realizada
pelo-. DEPEN:',:,: na Penitenciária Professor Barreto Campeio, situada no
Estado de Pernambuco. 'Em seu parecer o relator considerou as informa-
çOeS procedentes da Secretaria de Justiça e da SuperintendênCia do Sis-:
tema Penitenciário daquele Estado, sumarizando os seguintes aspectos:
"a) 1nexis te phevalência da 4 eguhança mateniaf do pte6 Zdio s o bxe a pxo -
teção da. integxidade do s entendicido ; b) O pehigo da 'hede eletidea exi4 -
te apenas paha aquelts que. tentam ,Çug.L.A.; c) Ded eatte de. qualquek
nuaçao s o bxe a oco/Lir:ene-ta de. exacehbação do s o Ssimento do á entencLadoT
d) Não ha conthadição entte o uncíonamento da penitenc.iiikia• Pxo6. Sas.--
xeto Campeloy e. o ahtigo 59 da D eclahação Intexnacional dos 9 imitas do
Homem que. es ta belece que. "nenhum indivZ.duo pode. 4 en 4 u bnetido -a toittuta
ou punição exuel, desumano ou deskadante"; e) A elethi4icaç.ão da cekca
que pâotege a Penttenciakia PhOg. Bakteto Campe/o, pitu o de. s eguhan -
ça e. de xegime Sechado , não é. di tfexente, nos as pectos 'éticos e. "ini bido
hes" da dignidade humana, de altas musos que. lambem ehvem pata tentaI
impedin a Suga de. detentos;	 A cexca eletki lgeada, quando compahada
ao congnamento intxa -muitos , que. enjaula o detento, tkaz 4LgnLicalLuo4
beneg.cios aos pxes os , tais como a vent-ri/ação e. a visi N.-Cidade ao meio
am bLente	 cundante que. ' amplia os h osizonte6 Subjetivos de. Li be.xdade;

g) Fínalmente, e da mais alta sígniSicancia o hes ultado da coas alta
Ia pela Supekintendencia aos á entenciados que. unanimente o pinaxam pela
peitmanêncía da. hede eletsiSicada; h Aos judicias os axgumentos do 'tela
toxio da ins peão do D EPEN e. do 4 eu ilws txe ihetoh Gexal, em bota _de a-6
á oluta aceitaçao nos campos idealió ta e. mexamente douthinã.hio , opo -S-E
outhas sLgn.LícatLvo4 asgumentos do ponto de. v.i.4 ta ptii.ti.e.o e. no campo
adminis that-Lua , impas tos pela okdem s ocial e. os pit -óptios diekeitos h uma
nos. Em vis ta do expos to , Senhos. Pxesidente e. s enh .okes Coas e./h eixos, Tu.
90 _que. deva 4 ex	 g	 ceie.aa eletkicação da ceha que cixcunda a PeniterT
ciakia 	 Pko iS. Bakneto Campelo , paxa a phes esvaçã.o da s eguhança e. dos
mitos humanos a que. 6 azem jus ambas as poput.aç.ões que. se acham epaxa-
das pela mencionada cexca. ate E o meu PARECER, s.m. j ANTONIO ZAPPA-
LA Com elh eixo Relatos" Enfocou, que deixava de apreciar o item "a"
da inspe9ão, tendo em vista que o processo encontra-se ainda no DEPEN,
em diligencia, objetivando-se maiores dados sobre a morte do interno JO
SÉ ANTÔNIO DA SILVA. Em discussão, foi o parecer aprovado por unaniml.
dade. Prosseguindo o Senhor Presidente passou a palavra ao Senhor
Conselheiro SÉRGIO MARCOS DE MORAES PITOMBO que emitiu parecer sobre
" LIBERDADE DE INFORMAÇÃO E FILMES SOBRE TEMAS PENITENCIÁRIOS", 	 o

qual em ., havendo sido aprovado por unanimidade, segue transcrito, tem
do em vista a ratificação de parecer anterior oferecido pelo Senhor7
Conselheiro EVERÃRDO DA CUNHA LUNA, sobre o mesmo tema. 01.- Dutante a
33a. Reunião deste eghã-gio Coas ellio,a 18 de julho ultimo, o " i.eus tke
Con4 "e2heito Evehatdo da anh a Lana ogexeceu douto paxecek..
con alta, Sohmulada pela DD . 9 iketoxa da. Divís ão de. Cens una de. 9 iv ek-
s 3es PUblicas , a 21 de. niak.ç.o do ano coxxente, mediante o o S2: cio n94 96 /
83 - S0/7 CDP. 02- Seja-me., entketanto, pexrnitido apxes entax algumas
notas dajuvantes , ao aludido paxeces., com vis toá a lhe. 6 acítEta/L. a diA
eus ao, bem como a aphovação , que mexece. 0 3 - A pkimeixa ques t'cio a ai!:
guix -4 e, es ta no competi/L, ou não, ao Com elh o Nacional de. Politica Pà
notencliiitia mani4es tax-s e 5 o bhe a maté.tía em de. bate. St/Ag e mais	 do
que evldente, Saleces. -lh e podes. paha cen4 á/Lat. es petãcát.os e diveJus es
publicas.	 Não s e cogita, posem, de ta/ ponto, nesse lanço. Numa o -
ciedade, de. man.ges to, gehadoha de 4ottote4 ckimin -õgenos, emexge louva -
vel que o õsgão censos. pesquisa ao °Agito sups.e.mo de. aobn/nÁAS ttação	 da
politica csiminal, a xe:á peito de ass untos, os quais venham a loca-lo:)

LLmes s o bxe. temas penitencia/rios , ou que hepxes entem motim de	 pke -
os , vio15.ncias , 6haade.6 , das o bediencia e. outhos S atos negativos	 da

vida psit, ional.	 'Z eco nh eço e aceito, poís ,• a competEncia deste	 egx5.
gio Coes eiho paha opinas., tecnicamente, na hip5tes e.	 Faço -o em bcvs

dos axts . 19 e 11, Inc. 1, que lh e pexmitem o exame da matexia; bem co
mo, ainda, do aht. 12, que. ri O o' pitai be, todos de s eu R egimento Inta
no.	 O 4 - A s egunda pekgunta diz com a convenancia de xepnimí.x -lhes
exi bLção . O sistema penitencidsio não s alv a/Lã s ua heputação com o bi
om boda cens ata. Nem a cegueixa dos acontecimentos , daqui e. dalhuxes-,
1/ta/ta melhosia e ajuda a aonduija.social. 55 as monges do passado tivka-
vsm-s. e do pecado, no silencio; não a mota./ dos povos tivites .	 Taís

emekgem evídentes , no paheces. do culto Coas  e/h	 Evexaxdo	 da
Cunha Luna.	 0 5 - Sempx.e s e. pode/tia angumentax. que os xeSexidos	 /.

e6 exsukgem mentixas os , ou. não, pos inteixo, 6,1:eías -a healidade. Que
046ím, es palham o 6 a /6 o e coxxompem.	 Usa, o hem -e:dia psimãhio paha to
das as pathanhaAS acha -6 e na vehdade 4i..nge..e.a e s ete indulgencias .	 9 e":
pois , existe a lei. O incitamento ao ehime a a contitavenção; a apolo -
g/a do delito e do in6xatox: Tudo 4 ao condutas , que. o ci-Lkeito	 penal	 •
da inSohmaçã.o pune(aht. 1 9, §§ 79 e 29, da Lei n9 5. 250 /6 7) . Ja,nopLa;
no adminis thativo, as emíss oxas , que tanto abas em da II behdade, podem
vix a s ogxek. s ançoes (a/Lis. 53 e 64, da .Lei n9 4.1!7/62, com a seda-
ção , que. Lhes deu o D ec. Lei n9 236/6 7) . A alegação não vinga, pois.
06- O qua se vã hetsatado em Silmes , -as vezes nao di lSeke muito do ex.66
tente. R ecokdem ••,s e. os Sen h ohes Corá elh eis.oS dos xecentes	 xelat5hio
das 1. ns peç.5 es , teatizadca pelo 9 epen. Pos que calas as mis 5.hias da pe.
na pkivativa de Li bes.dade? Pohque, então, es condes. as deSiciencias
Iodos os ó s temas phisionais ?	 Sesia, apenas, mantet. o6u6 eadas as coe
ciEncias , ao gos to dos tementes da hes pows a bi.U.dade.	 "O conh ecimentà
dos males lrumanos , que á ao inekentes ao convi- v.1,o s o cial, E mesmo indis
pens ave./ -a s aude dess e cona via" (pass o do voto do Coas Uh eixo EvekaTt.
do da Cunha Lana).	 AO tlletí 4 entit,‘pottanto, no que. toca -as ma4 elas;
poss uihiam os pkes aios mukalh as de vídn.o	 opinas. pela aphova-
çao do paxecex, 3 o b exame, e. 4 em emendas .	 D e Sao Paulo paka	 13kasi: -
lia, 16 de agosto de. 1983. 	 SÉRGIO FITOM80. Conselheixo	 R aatox".
Em andamento o Senhor Presidente solicitou ao Senhor Conselheiro ANTÔ-
NIO ZAPPALÁ que informasse ao Colendo Conselho, sobre seu desempenho
junto ã Secretaria de Informática da Presidência da República, em re-

presentação ao CNPP. Com a palavra o Senhor Conselheiro ANTÔNIO ZAPPA
LÁ informou que àquela Secretaria Especial de Informática (SEI) vem de-
senvolvendo um projeto-piloto de coleção de dados e informes penitencia
rios (INFOPEN), destinados a alimentar um serviço de computa9ão, em
meira fase originados do presídio e da penitenciária de Brasilia e, a -
pós um período de experimentação de algúns medes, numa segunda fase, a-
brangendo outros Estados da Federação, sem ónus para os mesmos. Escla
recem que o "software" (programa de computador) a ser desenvolvido para
o sistema penitenciário brasileiro poderá ser o mesmo empregado nos es-
tabelecimentos - de outras Estados, uma vez que a estrutura penitenciária
praticamente a mesma em todo o Brasil. O projeto se reveste de im-

portância fundamental uma vez que, devido à pluraridade dos	 serviços
prestados, as informações obtidas nos presidias e penitenciárias, são
imprecisas e, às vezes, conflitantes, rdtardandó as suas análises e in-
duzindo a possíveis e desastrosos enganos de interpretação e decisões.
Mencionou que o projeto preve basicamente a formação de uma central de
informações que terá- dados para consultas disponíveis para os Conselhos
Penitenciários, Superintendências ou Coordenadorias dos Sistemas esta -
duais, Direção dos presídios e, ainda, para os juizes das execuções pe-
nais, dos advogados do preso, do Ministério Público e, 'também, para os
familiares do preso. A privacidade dos informes sobre o preso serápre
servada pelo próprio "software" que será desenvolvido para o controi -e-
da liberação das informações; Relatou, ainda, que entre os beneficias
da utilização dos computadores, está a possibilidade do juiz das execu-
ções ter informações imediatas sobre o tempo de condenação, data de jul
gamentot, condenações já expedidas, benefícios concedidos, x'egistros de
punições e de elogios ao preso, proporcionando-lhe mais segurança para
determinar que benefícios podem ser concedidos a um determinado deten-
to. Nada mais havendo a tratar o Senhor Presidente encerrou a sessão.
Merecendo aprovação a presente ata será assinada por mim e pelo Senhor
Presidente do Conselho Nacional de Política Penitenciária.

LUCINDA LEMOS DOS SANTOS ROCHA
Secretária Executiva - CNPP

PIO SOARES CANEDO
Presidente

Ministério do Exército
	MINN

GABINETE DO MINISTRO

DESPACHO DO MINISTRO
Em 8 de janeiro de 1985

AVISO N9 001	
VITÓRIAS DA FEB

O MINISTRO DO EXÉRCITO, considerando que:

- o ano de 1985 marcará o 409 aniversário dos combates vitoriosos
da Força Expedicionária Brasileira em campos da Itália, por ocasião da II
Guerra Mundial;


